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Ano-calendério;-2007

CONCOMITANCIA DE INSTANCIAS - SUMULA CARF N° 1
Conforme-simula CARF n° 1, importa rendncia as instancias administrativas a
propositura pelo sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lancamento de oficio, com 0 mesmo objeto do
processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em nao

conhecer do Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Monica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni - Relator.

Participaram das sessdes virtuais ndo presenciais os conselheiros Thiago Duca

Amoni, Virgilio Cansino Gil, Monica Renata Mello Ferreira Stoll (Presidente).

Relatério

Notificacdo de lancamento

Trata o presente processo de notificagdo de lancamento — NL (efls. 11 a 15),

relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacdo pela compensagéo
indevida de imposto de renda na fonte.
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 CONCOMITÂNCIA DE INSTÂNCIAS - SÚMULA CARF Nº 1
 Conforme súmula CARF nº 1, importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Monica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Thiago Duca Amoni, Virgilio Cansino Gil, Monica Renata Mello Ferreira Stoll (Presidente).
      Notificação de lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (efls. 11 a 15), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela compensação indevida de imposto de renda na fonte.
Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$9.491,11, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.
    Impugnação
A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, cujas alegações do contribuinte, conforme decisão da DRJ, foram:






A impugnação foi apreciada na 3ª Turma da DRJ/CGE, que, por unanimidade, em 18/05/2011, no acórdão 04-24.545, às e-fls. 41 a 44, não conheceu a impugnação apresentada pelo contribuinte por concomitância de instâncias. 
     
     Recurso voluntário

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, às e-fls. 49 a 57 sob os mesmos fundamentos apresentados em sede de impugnação. 

É o relatório.
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo, já que o contribuinte foi intimado do teor do acórdão da DRJ em 08/08/2011, e-fls. 48, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 15/08/2011, e-fls. 49, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Conforme os autos, trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (efls. 11 a 15), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela compensação indevida de imposto de renda na fonte.
Como bem relatado pela decisão de piso, o contribuinte ingressou com ação judicial perante a Justiça Federal (processo n.º 2000.34.00.03055947) envolvendo as mesmas partes (contribuinte e Fazenda Pública Federal), versando sobre o mesmo objeto, qual seja a incidência de imposto de renda sobre valores recebidos pelo contribuinte, de forma que este processo administrativo fiscal restou prejudicado, motivo pelo qual não conheço do Recurso Voluntário neste tocante, por aplicação da súmula nº 1 deste CARF:

Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial

Desta forma, não conheço do Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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Tal autuacdo gerou lancamento de imposto de renda pessoa fisica suplementar
de R$9.491,11, acrescido de multa de oficio no importe de 75%, bem como juros de mora.

Impugnacao

A notificacdo de lancamento foi objeto de impugnacédo, cujas alegacGes do
contribuinte, conforme decisdo da DRJ, foram:

DA IMPUGNACAO

O sujeito passivo apresentou a impugnacio, recepcionada em 30/10/2009
(fl. 01-08), com a juntada de documentos comprobatérios e alegagdo cujos pontos relevantes
para apreciacio do litigio sdo os seguintes:
1) Hé uma acdo judicial relativa a retencdo de imposto de renda pela qual foi efetuado o
depdsito em juizo.

2) Efetuou a declaragio DIRPF conforme comprovante de rendimentos informado regulamente
pela fonte pagadora.

3) A PREVI informou que cumpriu todas as disposicoes regulamentares sobre a matéria ¢m
litigio.

PEDIDO

1) Improcedéncia do lancamento.

2) Liberagio imediata da restituigdo.

3) Seja declarada sua ilegitimidade passiva “ad causam”, visto que a PREVI ¢ a dnica ¢

exclusiva responsavel tributdria .

A impugnagcéo foi apreciada na 32 Turma da DRJ/CGE, que, por unanimidade,
em 18/05/2011, no acérdao 04-24.545, as e-fls. 41 a 44, ndo conheceu a impugnacao apresentada
pelo contribuinte por concomitancia de instancias.

Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, as e-fls. 49
a 57 sob os mesmos fundamentos apresentados em sede de impugnagéo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, 0 recurso € tempestivo, ja que o contribuinte foi
intimado do teor do acérddo da DRJ em 08/08/2011, e-fls. 48, e interp6s o presente Recurso
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Voluntario em 15/08/2011, e-fls. 49, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e,
portanto, dele conhego.

Conforme os autos, trata 0 presente processo de notificacdo de lancamento —
NL (efls. 11 a 15), relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacao
pela compensacao indevida de imposto de renda na fonte.

Como bem relatado pela decisdo de piso, o contribuinte ingressou com acéo
judicial perante a Justica Federal (processo n.° 2000.34.00.03055947) envolvendo as mesmas
partes (contribuinte e Fazenda Publica Federal), versando sobre o mesmo objeto, qual seja a
incidéncia de imposto de renda sobre valores recebidos pelo contribuinte, de forma que este
processo administrativo fiscal restou prejudicado, motivo pelo qual ndo conhego do Recurso
Voluntario neste tocante, por aplicacdo da simula n° 1 deste CARF:

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acéo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio,
com o0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacéo,
pelo érgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial

Desta forma, ndo conheco do Recurso Voluntario.
(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni



